
Decretos
DECRETO Nº 57.289, 
DE 30 DE AGOSTO DE 2011

Altera o Decreto nº 48.867, de 10 de agosto 
de 2004, para detalhar o procedimento 
de apresentação, análise e aproveitamento 
de propostas, estudos e projetos encami-
nhados pela iniciativa privada, com vistas 
à inclusão de projetos no Programa de 
Parcerias-Público Privadas - PPP, e dá provi-
dências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o disposto no artigo 3º, “caput” 
e § 1º, da Lei federal no 11.079, de 30 de dezembro 
de 2004, combinado com o artigo 21, da Lei federal 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e com artigo 31 da 
Lei federal 9.074, de 7 de julho de 1995, que conferem 
a potenciais interessados em contratos de parceria 
público-privadas a possibilidade de apresentação de 
projetos e estudos de utilidade para a futura licitação, 
sem prejuízo do direito de participarem do certame e 
assegurado o correspondente ressarcimento, pelo ven-
cedor da licitação;

Considerando as disposições da Lei estadual no 
11.688, de 19 de maio de 2004, que institui o Programa 
de Parcerias Público-Privadas no âmbito do Estado de 
São Paulo, conferindo ao Conselho Gestor do Programa 
de Parceiras Público-Privadas a competência para apro-
var projetos e recomendar ao Governador do Estado 
a inclusão dos mesmos no Programa Estadual de PPP;

Considerando a regulamentação vigente, nos ter-
mos do Decreto no 48.867, de 1º de agosto de 2004, 
que estabelece os procedimentos para inclusão, no 
Programa Estadual de PPP, de projetos de interesse de 
órgãos e entidades da administração direta e indireta, 
que envolvam mecanismos de colaboração entre o 
Estado e agentes do setor privado;

Considerando a competência do Conselho Gestor 
do Programa de Parcerias Público-Privadas, estabeleci-
da no artigo 4º do Decreto no 48.867, de 1º de agosto 
de 2004, de deliberar sobre a proposta preliminar de 
projeto de PPP, com os subsídios fornecidos pelo Secre-
tário Executivo, pela Unidade de PPP, pela Companhia 
Paulista de Parcerias - CPP e pelo órgão ou entidade 
interessada, bem como de solicitar e definir a forma de 
contratação de estudos técnicos sobre projetos de PPP, 
após deliberação sobre a proposta preliminar; e

Considerando a conveniência de consolidar, em um 
único normativo, a sistemática para recebimento, aná-
lise e aproveitamento de propostas, estudos e projetos 
encaminhados pela iniciativa privada, melhor detalhan-
do o procedimento aplicável e a sua concatenação com 
as normas gerais estabelecidas na regulamentação do 
Programa de Parcerias Público-Privadas,

Decreta:
Artigo 1º - Ficam incluídos no artigo 2º do Decreto 

nº 48.867, de 10 de agosto de 2004, os §§ 1º a 18, com 
a seguinte redação:

“§ 1º - Para os fins deste decreto considera-se 
Manifestação de Interesse da Iniciativa Privada - MIP, a 
apresentação de propostas, estudos ou levantamentos, 
por pessoas físicas ou jurídicas da iniciativa privada, 
com vistas à inclusão de projetos no Programa de PPP.

§ 2º - A MIP será dirigida ao Presidente do Conse-
lho Gestor do PPP ou à Secretaria de Estado competen-
te para o desenvolvimento do objeto, com cópia para o 
Presidente do Conselho Gestor de PPP, devendo conter 
obrigatoriamente:

1. as linhas básicas do projeto, com a descrição do 
objeto, sua relevância e os benefícios econômicos e 
sociais dele advindos;

2. a estimativa dos investimentos necessários e do 
prazo de implantação do projeto;

3. as características gerais do modelo de negócio, 
incluindo a modalidade de PPP considerada mais apro-
priada, previsão das receitas esperadas e dos custos 
operacionais envolvidos;

4. a projeção, em valores absolutos ou em pro-
porção, da contraprestação pecuniária demandada do 
Parceiro Público;

5. outros elementos que permitam avaliar a conve-
niência, a eficiência e o interesse público envolvidos no 
projeto, inclusive os estabelecidos no artigo 4º da Lei nº 
11.688, de 19 de maio de 2004.

§ 3º - Recebida a MIP, o Presidente dará ciência ao 
Conselho Gestor, que deliberará sobre seu encaminha-
mento, ou não, à Secretaria de Estado competente para 
proceder à análise e avaliação do caráter prioritário do 
projeto, segundo as diretrizes governamentais vigentes.

§ 4º - A qualquer tempo, poderá ser solicitada ao 
autor da MIP a adequação desta ao conteúdo estabe-
lecido nos §§ 2º e 3º deste artigo, para fins de subsidiar 
a análise e posterior deliberação pelo Conselho Gestor.

§ 5º - Caso a MIP não seja aprovada pelo Conselho 
Gestor, caberá à Secretaria Executiva dar ciência da 
deliberação ao interessado.

§ 6º - Caso aprovada pelo Conselho Gestor, a MIP 
será recebida como proposta preliminar de projeto 
de PPP, cabendo à Secretaria Executiva dar ciência da 
deliberação ao proponente e solicitar as informações 
necessárias para, em conjunto com a Secretaria de 
Estado envolvida, publicar chamamento público para a 
apresentação, por eventuais interessados, de MIP sobre 
o mesmo objeto.

§ 7º - O chamamento público a que se refere o § 6º 
deste artigo, além de fixar o prazo para a apresentação 
de MIP pelos eventuais interessados, deverá conter:

1. a descrição resumida da proposta e dos estudos 
técnicos a serem desenvolvidos, bem como o prazo fixa-
do para sua conclusão;

2. a indicação dos critérios de aproveitamento dos 
elementos do projeto e limites para o ressarcimento dos 
custos incorridos.

§ 8º - Após a publicação do chamamento público, a 
Secretaria Executiva franqueará a eventuais interessa-
dos a consulta aos termos da proposta, pelo prazo de 
10 (dez) dias.

§ 9º - A autorização para a realização dos estudos 
técnicos, conferida em decorrência da aprovação da 
MIP, será pessoal e intransferível, podendo ser can-
celada a qualquer tempo por razões de oportunidade 
e de conveniência, sem direito a qualquer espécie de 
indenização.

§ 10 - A elaboração dos estudos técnicos será 
acompanhada pela Unidade de PPP e pela Companhia 
Paulista de Parcerias - CPP.

§ 11 - Os estudos técnicos elaborados pelo setor 
privado serão remetidos à Secretaria Executiva, que 
coordenará os trabalhos de consolidação da mode-
lagem final, observado o procedimento previsto nos 
artigos 4º e 7º deste decreto, no prazo de 60 (sessenta) 
dias, renováveis por igual período, a critério do Conse-
lho Gestor.

§ 12 - Concluídos os trabalhos, a Secretaria Exe-
cutiva submeterá à deliberação do Conselho Gestor a 
proposta de modelagem final, avaliando, do ponto de 
vista técnico, o grau de aproveitamento dos estudos 
apresentados e os respectivos percentuais de ressarci-
mento, considerados os critérios definidos no chama-
mento público.

§ 13 - A critério do Conselho Gestor, poderá ser 
apreciada MIP para o desenvolvimento ou aprofunda-
mento de estudos relativos a projetos de PPP objeto de 
proposta preliminar já aprovada ou com escopo similar 
ao de projeto em exame.

§ 14 - A faculdade prevista no § 13 deste artigo 
não autoriza a alteração das diretrizes aprovadas para 
o exame da proposta preliminar ou a sobreposição com 
as etapas já concluídas dos estudos.

§ 15 - Aprovada a modelagem final pelo Conselho 
Gestor e autorizada pelo Governador do Estado, a inclu-
são definitiva do projeto no Programa de PPP, nos ter-
mos do artigo 3º, § 5º, itens 1 e 2, da Lei no 11.688, de 
19 de maio de 2004, serão iniciados os procedimentos 
para a licitação, nos termos do artigo 10 da Lei federal 
no 11.079, de 30 de dezembro de 2004.

§ 16 - Caberá ao vencedor do certame ressarcir 
os custos dos estudos utilizados pelo poder público 
na modelagem final aprovada, conforme disposto no 
artigo 21 da Lei federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 
1995, podendo qualquer proponente participar da lici-
tação da parceria público-privada, nos termos do artigo 
31 da Lei federal nº 9.074, de 7 de julho de 1995.

§ 17 - A aprovação da MIP, a autorização para a 
realização de estudos técnicos e o aproveitamento des-
ses estudos não geram:

1. para os seus titulares, o direito de exclusividade 
ou qualquer espécie de preferência para a contratação 
do objeto do projeto de PPP;

2. para o Poder Público, a obrigação de ressarcir os 
custos incorridos ou de contratar o objeto do projeto 
de PPP.

§ 18 - O Conselho Gestor poderá, por provoca-
ção ou após consulta à Secretaria competente, fazer 
publicar declaração de interesse no recebimento de 
MIP acerca de proposta preliminar de projeto de PPP, 
observado, no que couber, o disposto nos §§ 1º a 17 
deste artigo.”.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 30 de agosto de 2011
GERALDO ALCKMIN
Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda

Emanuel Fernandes
Secretário de Planejamento e Desenvolvimento 

Regional
Paulo Alexandre Pereira Barbosa
Secretário de Desenvolvimento Econômico, Ciência 

e Tecnologia
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 30 de agosto de 2011.

DECRETO Nº 57.290, 
DE 30 DE AGOSTO DE 2011

Dispõe sobre abertura de crédito suplemen-
tar ao Orçamento Fiscal na Casa Civil, visan-
do ao atendimento de Despesas de Capital

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais, considerando o 
disposto no Artigo 8º da Lei nº 14.309, de 27 de dezem-
bro de 2010,

Decreta:
Artigo 1º - Fica aberto um crédito de R$ 

14.088.874,00 (Catorze milhões, oitenta e oito mil, oito-
centos e setenta e quatro reais), suplementar ao orça-
mento da Casa Civil, observando-se as classificações 
Institucional, Econômica, Funcional e Programática, 
conforme a Tabela 1, anexa.

Artigo 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior será 
coberto com recursos a que alude o inciso II, do § 1º, do 
artigo 43, da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 
1964, de conformidade com a legislação discriminada 
na Tabela 3, anexa.

Artigo 3º - Fica alterada a Programação Orçamen-
tária da Despesa do Estado, estabelecida pelo Anexo, 
de que trata o artigo 5°, do Decreto n° 56.644, de 03 
de janeiro de 2011, de conformidade com a Tabela 2, 
anexa.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação, retroagindo seus efeitos à 25 de agosto 
de 2011.

Palácio dos Bandeirantes, 30 de agosto de 2011
GERALDO ALCKMIN
Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
Emanuel Fernandes
Secretário de Planejamento e Desenvolvimento 

Regional
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 30 de agosto de 2011.

TABELA 1 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
28000 CASA CIVIL
28001 ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR
 SECRETARIA E SEDE
4 4 90 51 OBRAS E INSTALAÇÕES 1  14.088.874,00
 T O T A L 1  14.088.874,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
13.391.2824.2020 AMPLIAÇÃO DA ÁREA DE GUARDA
 DE ACERVO   14.088.874,00
  1 4 14.088.874,00
 T O T A L   14.088.874,00

TABELA 2 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
28000 CASA CIVIL
 T O T A L 1 4 14.088.874,00
 AGOSTO   8.958.594,00
 SETEMBRO   4.792.565,00
 OUTUBRO   337.715,00

TABELA 3 MARGEM ORÇAMENTÁRIA VALORES EM REAIS
  RECURSOS DO RECURSOS
  TESOURO E PRÓPRIOS
ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTAL VINCULADOS
LEI ART PAR INC ITEM
14309 8º  I  14.088.874,00 14.088.874,00 0,00
TOTAL GERAL    14.088.874,00 14.088.874,00 0,00

DECRETO Nº 57.291, 
DE 30 DE AGOSTO DE 2011

Dispõe sobre abertura de crédito suple-
mentar ao Orçamento Fiscal na Secretaria 
da Habitação, visando ao atendimento de 
Despesas de Capital

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais, considerando o 
disposto no artigo 8º da Lei nº 14.309, de 27 de dezem-
bro de 2010,

Decreta:
Artigo 1º - Fica aberto um crédito de R$ 75.000,00 

(Setenta e cinco mil reais), suplementar ao orçamento 
da Secretaria da Habitação, observando-se as classifica-
ções Institucional, Econômica, Funcional e Programáti-
ca, conforme a Tabela 1, anexa.
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Artigo 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior 
será coberto com recursos a que alude o inciso III, do 
§ 1º, do artigo 43, da Lei Federal n° 4.320, de 17 de 
março de 1964, combinado com o Artigo 8º, § 2º, item 
1, da Lei nº 14.309, de 27 de dezembro de 2010, e de 
conformidade com a legislação discriminada na Tabela 
3, anexa.

Artigo 3º - Fica alterada a Programação Orçamen-
tária da Despesa do Estado, estabelecida pelo Anexo, 
de que trata o artigo 5°, do Decreto n° 56.644, de 03 
de janeiro de 2011, de conformidade com a Tabela 2, 
anexa.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação, retroagindo seus efeitos à 23 de agosto 
de 2011.

Palácio dos Bandeirantes, 30 de agosto de 2011
GERALDO ALCKMIN
Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
Emanuel Fernandes
Secretário de Planejamento e Desenvolvimento 

Regional
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 30 de agosto de 2011.

TABELA 1 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
25000 SECRETARIA DA HABITAÇÃO
25001 SECRETARIA DA HABITAÇÃO
4 4 90 52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 1  75.000,00
 T O T A L 1  75.000,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
16.126.4407.5892 GERENCIAMENTO DE RECURSOS
 DE TIC   75.000,00
  1 4 75.000,00
 T O T A L   75.000,00

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
25000 SECRETARIA DA HABITAÇÃO
25001 SECRETARIA DA HABITAÇÃO
3 3 90 39 OUTROS SERV. DE TERCEIROS
 - P.JURÍDICA 1  75.000,00
 T O T A L 1  75.000,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
16.126.4407.5892 GERENCIAMENTO DE RECURSOS
 DE TIC   75.000,00
  1 3 75.000,00
 T O T A L   75.000,00

TABELA 2 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
25000 SECRETARIA DA HABITAÇÃO
 T O T A L 1 4 75.000,00
 AGOSTO   75.000,00

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
25000 SECRETARIA DA HABITAÇÃO
 T O T A L 1 3 75.000,00
 AGOSTO   75.000,00

TABELA 3 MARGEM ORÇAMENTÁRIA VALORES EM REAIS
  RECURSOS DO RECURSOS
  TESOURO E PRÓPRIOS
ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTAL VINCULADOS
LEI ART PAR INC ITEM
14309 8º 1º  2 75.000,00 75.000,00 0,00
TOTAL GERAL    75.000,00 75.000,00 0,00

DECRETO Nº 57.292, 
DE 30 DE AGOSTO DE 2011

Dispõe sobre abertura de crédito suplemen-
tar ao Orçamento Fiscal na Secretaria do 
Meio Ambiente, visando ao atendimento de 
Despesas Correntes e de Capital

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais, considerando o 
disposto no Artigo 8º da Lei nº 14.309, de 27 de dezem-
bro de 2010,

Decreta:
Artigo 1º - Fica aberto um crédito de R$ 223.654,00 

(Duzentos e vinte e três mil, seiscentos e cinquenta e 
quatro reais), suplementar ao orçamento da Secretaria 
do Meio Ambiente, observando-se as classificações 
Institucional, Econômica, Funcional e Programática, 
conforme a Tabela 1, anexa.

Artigo 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior será 
coberto com recursos a que alude o inciso III, do § 1º, 
do artigo 43, da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março 
de 1964, de conformidade com a legislação discrimina-
da na Tabela 3, anexa.

Artigo 3º - Fica alterada a Programação Orçamen-
tária da Despesa do Estado, estabelecida pelo Anexo, 
de que trata o artigo 5°, do Decreto n° 56.644, de 03 


